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20 de Dezembro de 2010, 18:00 

ACTA NÚMERO 66 

 
Presenças: António José Seguro (PS), Telmo Correia (CDS-PP), Eurídice Pereira (PS), Hortense 
Martins (PS), João Galamba (PS), José Ribeiro (PS), Teresa Venda (PS), Jamila Madeira (PS), 
Miguel Laranjeiro (PS), Rita Miguel (PS), António Almeida Henriques (PSD), Carlos São 
Martinho (PSD), Celeste Amaro (PSD), Emídio Guerreiro (PSD), Nuno Encarnação (PSD), Nuno 
Reis (PSD), Pedro Saraiva (PSD), António Leitão Amaro (PSD), Cristóvão Crespo (PSD), Isabel 
Sequeira (PSD), Maria Paula Cardoso (PSD), Rosário Águas (PSD), Helder Amaral (CDS-PP), João 
Pinho de Almeida (CDS-PP), Pedro Filipe Soares (BE), Agostinho Lopes (PCP) e João Ramos 
(PCP). 
 
Faltas: José Eduardo Martins (PSD), Duarte Cordeiro (PS), Glória Araújo (PS), Jorge Seguro 
Sanches (PS) e Odete João (PS). 
 
Ausências em trabalhos parlamentares: Heloísa Apolónia (PEV). 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ordem do dia: 

 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
2. Apreciação e votação das actas das reuniões anteriores (14 de Dezembro) 
 
3. Comunicações do Presidente 
 
4. Petição: “Solicitam cortes na factura da electricidade” 

 

 Apreciação da nota de admissibilidade 

 
5. Petição: “Solicitam cortes na factura da electricidade” 

 

 Audição dos peticionários, nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo 21.º da Lei 

45/2007, de 24 de Agosto 

 
6. Apreciação parlamentar 72/XI/2ª (PCP) ao Decreto-Lei n.º 109/2010, de 14 de Outubro, 

que "Estabelece o regime de acesso e de exercício da actividade funerária, revogando o 
Decreto-Lei n.º 206/2001, de 27 de Julho".  
 

7. COM (2010) 587: Relatório da Comissão: 21.º Relatório anual sobre a aplicação dos 
fundos estruturais (2009). 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Helder Amaral (CDS-PP) 
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8. COM (2010) 608: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: um Acto para o Mercado 
Único - Para uma economia social de mercado altamente competitiva: 50 propostas 
para, juntos, melhor trabalhar, empreender e fazer comércio.  

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Carlos São Martinho (PSD) 

 
9. COM (2010) 614: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Uma política industrial 
integrada para a era da globalização - Competitividade e sustentabilidade em primeiro 
plano. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Miguel Laranjeiro (PS) 

 
10. COM (2010) 629: Livro Verde sobre a política de desenvolvimento da UE ao serviço do 

crescimento inclusivo e do desenvolvimento sustentável: Melhoria do impacto da 
cooperação para o desenvolvimento da UE. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relatora: Deputada Rosário Águas (PSD) 

 
11. COM (2010) 639: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Energia 2020 – Estratégia 
para uma energia competitiva, sustentável e segura. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Jorge Seguro Sanches (PS) 

 
12. Data da próxima reunião 

 

 Quarta-feira, 22 de Dezembro (às 15h00): audições consecutivas: 
o ERSE (Requerimento CDS), às 15h 
o EDP (Requerimento PS), às 17h 
o Secretário de Estado da Energia e da Inovação (Requerimento PSD), às 19h. 

_____________________________________________________________________________ 
 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

A proposta de Ordem do Dia foi submetida a votação e aprovada por unanimidade, tendo-se 

registado a ausência dos Grupos Parlamentares do CDS-PP, BE e PEV. 

 
2. Apreciação e votação das actas das reuniões anteriores (14 de Dezembro) 
 
As actas n.º 64 e 65 foram submetidas a votação e aprovadas por unanimidade, verificando-se 
a ausência dos Grupos Parlamentares do CDS-PP, BE e PEV. 
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3. Comunicações do Presidente 
 
3.1. Iniciativas Europeias 
Foram distribuídas as seguintes iniciativas para elaboração de parecer, cujos pareceres estão 
agendados para a reunião da Comissão de 18 de Janeiro:  
 

Iniciativa Relator(a) 

Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho: O futuro papel das 
Iniciativas Regionais 

PS 

Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à integridade e 
à transparência nos mercados da energia 

Deputado 
Nuno Reis 

 
3.2. Relatório de deslocação 
O Senhor Presidente deu conta da distribuição, a todos os membros da Comissão, do relatório 
da participação do Senhor Deputado Cristóvão Crespo na Reunião Inter-Parlamentar “Para 
além da crise – Que desafios para a Europa?”, em Novembro, numa delegação conjunta com o 
representante da Comissão de Assuntos Europeus, o Senhor Deputado Alberto Costa. 
 
3.3. Relatórios de Grupos de Trabalho 
O Coordenador do Grupo de Trabalho – Regulação da Concorrência e Defesa do Consumidor, 
Senhor Deputado José Ribeiro, solicitou o adiamento da entrega do relatório final do Grupo de 
Trabalho, pela necessidade de efectuar ainda algumas audições, aliás solicitadas por entidades 
externas. O Senhor Presidente solicitou que o referido pedido fosse efectuado por escrito. 
 
3.3. Convite EDP 
Foi distribuída por todos os membros da Comissão a proposta de programa apresentada pela 
EDP, com vista à reunião/visita a agendar proximamente. 
 
4. Petição: “Solicitam cortes na factura da electricidade” 

 

 Apreciação da nota de admissibilidade 

 
A nota de admissibilidade foi favoravelmente apreciada, sendo a Petição admitida. 
 
6. Apreciação parlamentar 72/XI/2ª (PCP) ao Decreto-Lei n.º 109/2010, de 14 de Outubro, 

que "Estabelece o regime de acesso e de exercício da actividade funerária, revogando o 
Decreto-Lei n.º 206/2001, de 27 de Julho".  

 
Foi definido que a apreciação na especialidade da referida Apreciação Parlamentar se faria em 
sede de Grupo de Trabalho, constituído para o efeito, com os seguintes prazos: 
a) Apresentação de propostas de alteração em sede de Grupo de Trabalho: até 25 de Janeiro 

b) Conclusão dos trabalhos do Grupo de Trabalho: até 27 de Janeiro 

c) Distribuição do guião de votação: 28 de Janeiro 

d) Votação em Comissão: reunião de 1 de Fevereiro 

Relativamente à Coordenação e composição do Grupo de Trabalho, sendo prática da Comissão 

que a Coordenação do mesmo fique a cargo do proponente da iniciativa, o Grupo Parlamentar 
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do PCP abdicou da mesma. Assim sendo, foi consensualizado que os Coordenadores dos 

Grupos Parlamentares articulassem a Coordenação do referido Grupo e dela dessem 

conhecimento ao Gabinete de Apoio à Comissão, bem como do(s) representante(s) de cada 

Grupo Parlamentar no Grupo de Trabalho. 

 

7. COM (2010) 587: Relatório da Comissão: 21.º Relatório anual sobre a aplicação dos 
fundos estruturais (2009). 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Helder Amaral (CDS-PP) 
 

O Senhor Deputado Helder Amaral apresentou o parecer, tendo usado da palavra, no período 
de debate, a Senhora Deputada Eurídice Pereira e o Senhor Deputado Agostinho Lopes. As 
conclusões e o parecer foram votados e aprovados com os votos favoráveis do PS, PSD e CDS-
PP e os votos contra do BE e do PCP, registando-se a ausência do PEV. O Senhor Deputado 
Agostinho Lopes, em declaração de voto oral, referiu que o voto contra se prendia com o facto 
de as conclusões não corresponderem ao expresso na Opinião do Relator. 
 
9. COM (2010) 614: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Uma política industrial 
integrada para a era da globalização - Competitividade e sustentabilidade em primeiro 
plano. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Miguel Laranjeiro (PS) 

 
O Senhor Deputado Miguel Laranjeiro apresentou o relatório referente à Comunicação supra-
referida, tendo usado da palavra, de seguida, os Senhores Deputados Emídio Guerreiro e 
Agostinho Lopes, este último para manifestar o desacordo com o teor do relatório. 
Findo o debate, as conclusões e o parecer foram submetidos a votação e aprovados com os 
votos favoráveis do PS, PSD e CDS-PP e os votos contra do BE e do PCP, registando-se a 
ausência do PEV. 
 
5. Petição: “Solicita cortes na factura da electricidade” 

 

 Audição dos peticionários, nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo 21.º da Lei 

45/2007, de 24 de Agosto 

 
O Senhor Presidente deu as boas-vindas ao Presidente e Vice-Presidente da DECO, bem como 
ao representante desta Associação no Conselho Tarifário da ERSE. De seguida, deu conta do 
modo de condução dos trabalhos, passando de imediato a palavra à DECO com vista à 
apresentação da Petição e dos seus fundamentos. 
O Presidente da DECO efectuou uma apresentação1, dando conta de alguns factos constantes 
da factura de electricidade aos consumidores, em particular no que diz respeito aos Custos de 
Interesse Económico Geral, bem como as propostas apresentadas pela Associação com vista à 
sua redução. 

                                                 
1 A apresentação faz parte do espólio da Comissão, podendo ser consultada no respectivo site da internet. 
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No período de debate que se seguiu, intervieram os Senhores Deputados Pedro Filipe Soares, 
António Almeida Henriques, Agostinho Lopes, João Galamba e Telmo Correia. 
 
O Senhor Deputado Pedro Filipe Soares referiu-se à recente audição do Senhor Secretário de 
Estado da Energia e da Inovação nesta Comissão, na qual foi abordada a questão do aumento 
das tarifas energéticas previsto para Janeiro de 2011, para afirmar que grande parte das 
questões agora levantadas na petição da DECO, foram na altura colocadas ao Senhor 
Secretário de Estado. Em seguida manifestou o seu desagrado relativamente ao mecanismo de 
garantia de potência, considerando-o desnecessário e um custo directo desnecessário não 
associado a qualquer contrapartida de serviços. Finalmente, solicitou à DECO que comentasse 
a acusação feita na referida audição pelo Senhor Secretário de Estado, de que estava a ocorrer 
um ataque ao MIBEL.  
 
Por seu turno, o Senhor Deputado António Almeida Henriques transmitiu que no dia seguinte 
a DECO também reuniria como GP do PSD sobre esta mesma matéria, tendo considerado 
muito meritório o trabalho de cidadania desenvolvido pela Defesa do Consumidor, ao 
apresentarem a decomposição das variáveis que contribuem para a fixação do preço final da 
energia, de uma forma muito transparente para o consumidor. Lamentou contudo que a 
petição da DECO tenha assentado muito numa lógica do diagnóstico sem apresentar contudo, 
soluções concretas. Finalmente afirmou que até entendia que o Governo pretenda uma 
discriminação positiva, apostando no equilíbrio, na independência energética e na promoção 
das energias renováveis, mas que tal discriminação não deverá ser feita por via do 
agravamento do preço final da energia, antes através de políticas que repercutam os custos 
não exclusivamente no consumidor final, mas também no Orçamento do Estado. 
 
O Senhor Deputado Agostinho Lopes considerou que a abordagem feita pela DECO às tarifas 
energéticas tem um impacto positivo e que desde Setembro de 2010 até à data, o PCP 
denunciou o problema em duas declarações políticas junto do Primeiro-Ministro, do Ministro 
da Economia e do Secretário de Estado da Energia e da Inovação, sem que o problema tenha 
sido resolvido do ponto de vista político. Considerou perverso o mecanismo de formação de 
preços da energia ligando-o às diversas reestruturações feitas no mercado energético: 
privatizações e segmentação da cadeia de valor. Manifestou-se favorável à aposta nas energias 
renováveis desde que os custos do défice tarifário associado não onerem a tarifa energética ou 
a carga fiscal, entendendo que os mesmos devem ser repartidos pelos diferentes operadores. 
Depois questionou a DECO sobre as razões pelas quais, depois de ter feito pressão contra o 
aumento das tarifas energéticas, veio depois a votar favoravelmente o parecer da ERSE. 
 
O Senhor Deputado João Galamba considerou legítimas eventuais divergências entre os 
interesses do Estado e os da DECO e considerou importante a subsidiação do sector energético 
para a criação de contextos de acção num período de médio/longo prazo para atrair 
investimento privado para o mercado sublinhando que o preço da matéria-prima do sector, o 
petróleo, tem vindo a aumentar, contribuindo dessa forma para o aumento dos preços da 
energia. 
Afirmou que os CMEC – Custos de Manutenção dos Equilíbrios Contratuais, têm a ver com a 
gestão dos compromissos assumidos ao longo do tempo e concluiu que, se a DECO entende 
que devem ser renegociados, de que forma e em que termos o propõem? 
 
Por fim, o Senhor Deputado Telmo Correia sublinhou que a DECO ajudou a dar uma relevância 
pública a esta questão que os consumidores finais de energia têm vindo a levantar e 
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questionou os representantes da DECO sobre um possível modelo de renegociação das tarifas. 
Relativamente aos Custos de Interesse Económico Geral (CIEG), solicitou à DECO que 
interpretasse os dados que apresentou sobre a sua evolução no período anterior a 2009, 2009 
e 2010 e que explicasse detalhadamente a forma como se poderia proceder a uma redução 
nesta componente. 
 
Os representantes da DECO responderam globalmente às questões colocadas pelos 
Deputados. 
 
No final da audição o Senhor Presidente agradeceu a presença a todos os presentes e 
informou que na próxima reunião a Comissão ouviria sobre este mesmo assunto, a ERSE, a EDP 
e o Senhor Secretário de Estado da Energia e da Inovação. 
 
8. COM (2010) 608: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: um Acto para o Mercado 
Único - Para uma economia social de mercado altamente competitiva: 50 propostas 
para, juntos, melhor trabalhar, empreender e fazer comércio.  

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Carlos São Martinho (PSD) 

 
O Senhor Deputado Carlos São Martinho apresentou o relatório referente à Comunicação 
supra-referida, tendo usado da palavra, de seguida, a Senhora Deputada Hortense Martins 
para cumprimentar o Relator pelo parecer entregue. As conclusões e o parecer foram depois 
submetidos a votação e aprovados com os votos favoráveis do PS e do PSD e os votos contra 
do BE e do PCP, registando-se a ausência do PEV. 
No âmbito da presente Comunicação da Comissão, a Representação da Comissão Europeia em 
Portugal, a Direcção-Geral dos Assuntos Europeus, a Direcção Geral das Actividades 
Económicas e a Direcção-Geral do Consumidor vão promover uma sessão de informação 
subordinada ao tema "Um Acto para o Mercado Único", no dia 10 de Janeiro, para a qual 
remeteram um convite a todos os membros desta Comissão. 
 
10. COM (2010) 629: Livro Verde sobre a política de desenvolvimento da UE ao serviço do 

crescimento inclusivo e do desenvolvimento sustentável: Melhoria do impacto da 
cooperação para o desenvolvimento da UE. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relatora: Deputada Rosário Águas (PSD) 
 

A Senhora Deputada Rosário Águas apresentou o relatório referente à Comunicação supra-
referida, tendo em seguida usado da palavra a Senhora Deputada Hortense Martins, o Senhor 
Deputado Agostinho Lopes e o Senhor Deputado Nuno Reis. Foi detectado e corrigido um erro 
existente no ponto 2 do Relatório. Assim, onde se referia “1.500 pessoas” deveria constar 
“1.500 milhões de pessoas”. As conclusões e o parecer foram depois submetidos a votação e 
aprovados por unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP, BE e PEV. 
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11. COM (2010) 639: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Energia 2020 – Estratégia 
para uma energia competitiva, sustentável e segura. 

 

 Apreciação e votação do Parecer 
Relator: Deputado Jorge Seguro Sanches (PS) 

 
O Senhor Deputado Jorge Seguro Sanches solicitou o adiamento da apreciação e votação do 
referido relatório para a reunião seguinte da Comissão, por motivos de doença. 
 
12. Data da próxima reunião 

 

 Quarta-feira, 22 de Dezembro (às 15h00): audições consecutivas: 
o ERSE (Requerimento CDS), às 15h 
o EDP (Requerimento PS), às 17h 
o Secretário de Estado da Energia e da Inovação (Requerimento PSD), às 19h. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, dela se lavrando a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, vai ser assinada. 

Palácio de São Bento, 20 de Dezembro de 2010. 

 

António José Seguro 

Presidente da Comissão 

 

 


